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RESUMO

Objetivo: Analisar características epidemiológicas, tendência temporal, distribuição espacial de 
casos e indicadores da hanseníase no estado do Piauí, 2007-2021. Métodos: Estudo ecológico de 
séries temporais com dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, descrevendo 
a distribuição espacial e a tendência temporal da hanseníase pela regressão de Prais-Winsten. 
Resultados: Foram notificados 17.075 novos casos de hanseníase. A distribuição espacial da taxa 
média de detecção identificou áreas hiperendêmicas nas regiões Carnaubais, Entre Rios, Vale dos 
Rios Piauí e Itaueiras. Verificou-se tendência decrescente nas taxas de detecção geral [variação 
percentual anual (VPA) = -6,3; IC95% -8,1;-4,5], de detecção em menores de 15 anos (VPA = -8,6; 
IC95%‑12,7;-4,3) e de detecção de casos com grau 2 de incapacidade física (VPA = -4,4; IC95%-7,0;‑1,8), 
e tendência crescente na proporção de casos multibacilares. Conclusão: Observaram-se elevadas 
taxas de detecção de hanseníase, apesar da tendência decrescente dos indicadores, exceto a 
proporção de casos multibacilares. 
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ARTIGO ORIGINALCasos e indicadores da hanseníase no Piauí, Brasil, 2007-2021

INTRODUÇÃO

Apesar da significativa redução da carga da 
hanseníase após a introdução da poliquimiote-
rapia (PQT), a doença persiste como problema 
de saúde pública, especialmente nas nações 
subdesenvolvidas. É endêmica em regiões tro-
picais, como o Brasil, sendo considerada uma 
das mais importantes doenças negligenciadas. 
Globalmente, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) relatou 140.594 novos casos de hanse-
níase em 2021, com a maioria proveniente da 
Índia, Brasil e Indonésia.1 

No Brasil, a hanseníase é um desaf io há 
décadas, e o país ocupa o segundo lugar no 
ranking global de países com alta carga da 
doença.1 Segundo o Ministério da Saúde, o país 
notificou 18.143 casos novos de hanseníase em 
2021, com taxa de detecção de 8,51 casos por 100 
mil habitantes. O estado do Piauí, localizado na 
região Nordeste, foi responsável por 652 casos 
no mesmo ano, com taxa de detecção de 19,82 
casos por 100 mil hab., a quinta maior taxa en-
tre as Unidades da Federação (UFs) brasileira.2

Com a pandemia da covid-19, surgiram no-
vos desafios para os sistemas de saúde, com 
o comprometimento do acesso aos serviços 
públicos de saúde e com a prioridade dada aos 
casos de caráter emergencial. A vigilância ativa 
e o diagnóstico da hanseníase muitas vezes fo-
ram interrompidos ou se tornaram impossíveis, 
devido às medidas de distanciamento social 
e restrição do acesso aos serviços de saúde.3,4

Tendo em vista a realidade do Piauí, com 
significativa vulnerabilidade da população em 
situação de pobreza e com problemas estru-
turais nas redes de atenção à saúde, o estado 
se destaca pelas altas taxas de incidência e de 
mortalidade por doenças tropicais negligencia-
das (DTN).5 A hanseníase gera custos hospitala-
res com internação, tratamento e reabilitação, 
além de gerar importante morbidade por in-
capacidades e deformidades físicas, levando à 
maior marginalização, estigma e preconceito 
em relação às pessoas com a doença. O acesso 

limitado das populações mais vulneráveis à 
educação em saúde permite um ambiente fa-
vorável à transmissão.6

Dada a relativa escassez de estudos acerca 
da hanseníase no Piauí em um período que 
englobe a pandemia da covid-19, torna-se fun-
damental reconhecer os padrões temporais 
e espaciais atuais de adoecimento no estado, 
para que se identifiquem as eventuais deman-
das de vigilância em saúde, de ações de preven-
ção, tratamento e reabilitação no Sistema Único 
de Saúde (SUS) nas regiões prioritárias. Assim, o 
estudo teve como objetivo descrever as caracte-
rísticas epidemiológicas, a tendência temporal 
e a distribuição espacial de casos, bem como 
analisar os indicadores da hanseníase no estado 
do Piauí, no período de 2007 a 2021.

Contribuições do estudo

Principais 
resultados

De 2007 a 2021, o Piauí 
apresentou tendência 
de melhora de todos os 
indicadores analisados, exceto 
a proporção de casos novos 
multibacilares.  A distribuição 
espacial identificou áreas 
hiperendêmicas em diferentes 
regiões do estado.

Implicações 
para os 
serviços

Este estudo apresenta 
aos serviços de saúde um 
panorama amplo da situação 
epidemiológica da hanseníase 
no Piauí, com evidências das 
populações e localidades mais 
atingidas pela doença, onde o 
poder público deve reforçar a 
promoção de ações em saúde.

Perspectivas

Espera-se que ações de 
prevenção e controle da doença 
sejam adotadas, tais como a 
oferta do diagnóstico precoce, 
garantia do tratamento 
correto e implementação de 
medidas para a prevenção de 
incapacidades físicas.
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MÉTODOS

Desenho e período do estudo

Estudo epidemiológico, observacional, do 
tipo ecológico analítico de série temporal, uti-
lizando registros de casos de hanseníase nos 
residentes do Piauí, diagnosticados no período 
de 2007 a 2021. As unidades de análise foram 
as 11 regiões e as cinco macrorregiões de saúde 
do estado do Piauí (Figura 1A).

Local do estudo 

O estado do Piauí apresentava uma popu-
lação estimada de 3.289.290 habitantes para 
o ano de 2021, com uma densidade demográ-
fica de 12,4 hab. por km². Corresponde ao 11° 
estado em extensão territorial no Brasil, com 
251.755,481 km², e apresentava o quarto pior 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
nacional no ano de 2010, inferior à média do 
país de 0,765.7

Fonte de dados

Os dados sobre pessoas com diagnóstico 
de hanseníase são registrados em Fichas 
Individuais de Investigação pelos profissio-
nais de saúde, com subsequente digitação 
no Sistema de Informação de Agravos de 
Notif icação (Sinan) para compor a base de 
dados nacional. A base, com dados anônimos, 
pode ser acessada a partir do sítio eletrôni-
co do Departamento de Informática do SUS 
(DataSUS), do Ministério da Saúde. Os dados 
referentes à população residente, extraídos a 
partir de projeções do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), foram obtidos no 
mesmo sítio eletrônico, acessados por meio do 
tabulador TabNet.6 Todos os dados utilizados no 
estudo foram obtidos em 11 de maio de 2023, 
na página eletrônica do DataSUS.2

Variáveis do estudo

Os casos de hanseníase foram descri-
tos  segundo agregados de var iáveis 

sociodemográficas e clínicas. Os agregados 
de variáveis sociodemográficas foram: sexo 
(masculino, feminino), faixa etária (em anos: 
0 a 14, 15 a 39, 40 a 59, 60 ou mais),  raça/cor 
da pele autorreferida (branca, preta, amarela, 
parda, indígena, sem informação), região de 
saúde de residência (Carnaubais, Chapada 
das Mangabeiras, Cocais, Entre Rios, Planície 
Litorânea, Serra da Capivara, Tabuleiros do Alto 
Parnaíba, Vale do Canindé, Vale do Rio Guaribas, 
Vale do Sambito, Vale dos Rios Piauí e Itaueiras) 
e macrorregião de saúde de residência (Litoral, 
Meio-Norte, Semiárido, Cerrados). As variáveis 
clínicas foram: classificação operacional (pau-
cibacilar – PB, multibacilar – MB, sem infor-
mação); grau de incapacidade física (GIF) ao 
diagnóstico (grau 0 – GIF 0, grau 1 – GIF 1, grau 
2 – GIF 2, sem informação); e forma clínica (inde-
terminada, tuberculoide, dimorfa, virchowiana, 
sem informação).

Indicadores epidemiológicos e operacionais

Os indicadores foram calculados seguindo 
as definições de uso, método de cálculo e pa-
râmetros de interpretação recomendados pelo 
Ministério da Saúde:8 

a) Taxa de detecção de casos novos por 100 
mil habitantes (total e estratificada segundo 
variáveis sociodemográficas):

Uso: determinar a força de morbidade, mag-
nitude e tendência da hanseníase ao longo 
do tempo;

Método de cálculo: número de casos novos 
residentes em determinado local e diagnos-
ticados no ano da avaliação, dividido pela 
população total no mesmo local e período, 
multiplicado por 100 mil;

Parâmetros: baixo (<  2/100 mil), médio 
(2‑9,99/100 mil), alto (10-19,99/100 mil), mui-
to alto (20-39,99/100 mil), hiperendêmico 
(≥ 40/100 mil).

b) Taxa de detecção de casos novos na popula-
ção de zero a 14 anos por 100 mil habitantes:
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Figura 1 – Regiões de saúde do estado do Piauí, Nordeste do Brasil (A) e distribuição espacial 
da taxa de detecção de casos novos de hanseníase segundo regiões de saúde de residência 
(B), Piauí, 2007-2021
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Uso: medir a força da transmissão recente da 
endemia e sua tendência;

Método de cálculo: número de casos novos 
em menores de 15 anos residentes em de-
terminado local e diagnosticados no ano da 
avaliação dividido pela população de zero a 14 
anos no mesmo local e período, multiplicado 
por 100 mil;

Parâmetros: baixo (< 0,50/100 mil), médio 
(0,50-2,49/100 mil), alto (2,50-4,99/100 mil), 
muito alto (5,00-9,99/100 mil), hiperendêmico 
(≥ 10,00/100 mil).

c) Taxa de detecção de casos novos com GIF 2 
por 100 mil habitantes: 

Uso: avaliar as incapacidades causadas pela 
hanseníase na população geral;

Método de cálculo: número de casos novos 
com GIF 2, residentes em determinado local e 
diagnosticados no ano da avaliação, dividido 
pela população residente no mesmo local e 
período, multiplicado por 100 mil;

Parâmetros: não há parâmetros estabelecidos.

d) Proporção de casos segundo classificação 
operacional:

Uso: avaliar o risco de desenvolver complica-
ções, bem como o correto reabastecimento 
de PQT;

Método de cálculo: número de casos novos 
multibacilares residentes em determinado 
local e diagnosticados no ano da avaliação, 
dividido pelo total de casos novos de han-
seníase residentes em determinado local e 
diagnosticados no ano da avaliação, multi-
plicado por 100;

Parâmetros: não há parâmetros estabelecidos.

Análise estatística

Inicialmente, os dados referentes às carac-
terísticas dos casos de hanseníase foram ana-
lisados por meio de estatística descritiva das 
frequências absolutas e relativas das variáveis 
selecionadas. A seguir, foram calculadas as ta-
xas de detecção de novos casos para cada ano 
e a de detecção média, calculada pela divisão 

da média do número de casos novos de han-
seníase por ano pela população residente do 
ano central (2014), com resultado multiplicado 
por 100 mil habitantes. A proporção de casos 
multibacilares e paucibacilares foi calculada 
dividindo-se o número de casos de cada cate-
goria operacional pelo total de casos novos de 
hanseníase, multiplicado por 100 habitantes. 
Foram calculados os intervalos de confiança de 
95% (IC95%) das taxas de detecção. A magnitude 
da associação entre as variáveis explicativas e 
a detecção de casos novos de hanseníase foi 
determinada pelo cálculo da razão de taxas 
de detecção (RT) e respectivos IC95%, sendo as 
diferenças estatísticas verificadas pelos testes 
qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher 
(quando houve valores menores do que 5), com 
nível de significância de 5% (p-valor < 0,05). 

A tendência temporal dos indicadores 
foi analisada pela regressão linear de Prais-
Winsten, que considera a autocorrelação serial.9 
Para tanto, foi realizada análise de regressão 
do logaritmo decimal (log de base 10) de cada 
indicador (variável dependente – Y) segundo 
ano de diagnóstico (variável independente – X), 
considerando a fórmula:

Log(Yt) = β0 + β1x, 

em que: Log(Yt): valor do logaritmo decimal do 
indicador Y no ano t; β0: constante ou intercep-
to; β1: coeficiente de tendência linear; x: ano de 
diagnóstico. 

Com os valores do coeficiente β1 e do erro-
-padrão (EP) obtidos na análise de regressão 
linear de Prais-Winsten, calculou-se a variação 
percentual anual (VPA) e o respectivo IC95% por 
meio das fórmulas:

VPA = (-1 + 10β1) x 100; e, 

IC95% = (-1 + 10β1 mínimo) x 100; (-1 + 10β1 máximo) x 100. 

A tendência foi classificada em crescente 
(quando o coeficiente β1 foi positivo e p-valor 
< 0,05 do teste de Wald), decrescente (quando 
o coeficiente β1 foi negativo e p-valor < 0,05 do 
teste de Wald) ou estacionária (quando p-valor 
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> 0,05 do teste de Wald, independentemente 
do valor do coeficiente β1).

Calculou-se a média da taxa de detecção 
de casos novos para cada região de saúde por 
quinquênios (2007-2011, 2012-2016, 2017-2021) e 
para o período total (2007-2021). Os resultados 
foram apresentados em mapas do território 
do Piauí, dividido nas 11 regiões de saúde. As 
médias das taxas foram classificadas segun-
do padrões de magnitude (baixo, médio, alto, 
muito alto, hiperendêmico), de acordo com os 
parâmetros de interpretação recomendados 
pelo Ministério da Saúde.8

Os dados obtidos no TabNet foram expor-
tados para o Microsoft® Excel®, sendo calcu-
lados as distribuições absolutas e relativas, os 
indicadores epidemiológicos e operacionais, 
os valores dos logaritmos decimais, além da 
elaboração dos gráficos. Em seguida, os valo-
res dos logaritmos decimais dos indicadores 
foram submetidos à análise de regressão linear 
de Prais-Winsten no programa Stata, versão 
14 (StataCorp LP, College Station EUA). Para a 
confecção dos mapas, utilizou-se o programa 
TabWin.

Aspectos éticos

A pesquisa foi realizada com dados secundá-
rios de acesso público, garantindo-se o sigilo e 
o anonimato de todos os participantes cujos re-
gistros foram analisados, em consonância com 
as recomendações da Resolução do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) nº 466, de 12 de de-
zembro de 2012, dispensando-se a submissão 
ao Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Nos anos de 2007 a 2021, foram notificados 
17.075 novos casos de hanseníase no Piauí. 
Houve maior proporção entre a população 
masculina (53,3%; n = 9.095), na faixa etária 
de 40 a 59 anos (34,6%; n = 5.906), da raça/cor 
da pele parda (67,9%; n = 11.592), residentes da 
região de saúde Entre Rios (46,9%; n = 8.007) e 

da macrorregião de saúde Meio-Norte (52,7%; 
n = 8.999) (Tabela 1). Quanto aos aspectos clíni-
cos, houve maior proporção de casos multiba-
cilares (58,4%; n = 9.978), grau de incapacidade 
física 0 no momento do diagnóstico (65,5%; n = 
11.190) e forma clínica dimorfa (32,3%; n = 5.509) 
(Tabela 2). 

A taxa média de detecção anual de casos 
novos de hanseníase na população em geral foi 
de 36,5/100 mil hab. (IC95% 34,5;38,6), variando de 
46,8/100 mil em 2007 a 19,8/100 mil em 2021. A 
taxa de detecção anual de casos novos de han-
seníase foi significativamente maior na popula-
ção masculina (40,9/100 mil hab.), entre as pes-
soas de 60 anos ou mais de idade (71,2/100 mil 
hab.), autodeclarados pretos (57,7/100 mil hab.) 
e pardos (41,5/100 mil hab.) e entre os residen-
tes das regiões Vale dos Rios Piauí e Itaueiras 
(49,9/100 mil hab.) e Entre Rios (47,9/100 mil 
hab.), além das macrorregiões Meio-Norte 
(44,5/100 mil hab.) e Cerrados (41,8/100 mil 
hab.) (Tabela 1). A taxa de detecção foi signifi-
cativamente superior para casos multibacilares 
(22,5/100 mil hab.), grau de incapacidade física 
0 (23,6/100 mil hab.) e formas clínicas dimorfa 
(11,5/100 mil hab.) e indeterminada (7,5/100 mil 
hab.) (Tabela 2).

Verificou-se tendência decrescente na taxa 
de detecção anual de casos novos de hansenía-
se no Piauí (VPA = -6,3; IC95% -8,1;-4,5). As maiores 
reduções foram observadas no sexo feminino 
(VPA = -7,6; IC95% -9,9;-5,3), pessoas com 15 a 
39 anos de idade (VPA = -9,0; IC95% -11,1;-6,9) e 
menores de 15 anos de idade (VPA = -8,6; IC95% 
-12,7;-4,3) e em residentes das regiões Entre Rios 
(VPA = -7,4; IC95% -9,7;-5,1) e Vale dos Rios Piauí e 
Itaueiras (VPA = -9,2; IC95% -10,8;-7,6). Somente a 
região Vale do Rio Guaribas apresentou estabi-
lidade na taxa de detecção de casos novos de 
hanseníase. A taxa de detecção de casos com 
grau de incapacidade física 2 ao diagnóstico 
apresentou tendência decrescente (VPA = -4,4; 
IC95% -7,0;-1,8). Por outro lado, a proporção de ca-
sos novos multibacilares apresentou tendência 
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Tabela 1 – Número, proporção e taxa de detecção de hanseníase (por 100 mil habitantes) segundo 
variáveis sociodemográficas, Piauí, 2007-2021

Variáveis
Casos

Taxa de detecçãoa

(por 100 mil) RTc IC95%
b p-valord

N % Taxa IC95%
b

Total 17.075 100,0 36,5 34,5;38,6 - - -

Sexo

Feminino 7.980 46,7 32,2 29,6;35,8 1,00 - -

Masculino 9.095 53,3 40,9 37,9;44,2 1,27 1,13;1,43 < 0,001

Faixa etária (em anos)

≤ 14 1.188 7,0 10,7 8,6;13,2 1,00 - -

15-39 5.744 33,6 31,9 29,0;35,0 2,99 2,38;3,77 < 0,001

40-59 5.906 34,6 57,8 52,4;63,8 5,43 4,30;6,85 < 0,001

≥ 60 4.237 24,8 71,2 63,0;80,4 6,68 5,24;8,53 < 0,001

Raça/cor da pele

Branca 2.313 13,5 18,2 15,4;21,5 1,00 - -

Preta 2.563 15,0 57,7 49,6;67,1 3,17 2,54;3,98 < 0,001

Amarela 230 1,3 22,5 13,3;37,4 1,24 0,73;2,11 0,217

Parda 11.592 67,9 41,5 38,8;44,5 2,29 1,91;2,74 < 0,001

Indígena 59 0,3 67,9 1,4;264,5 3,74 0,93; 15,09 0,103 e

Sem informação 318 1,9 - - - -

Região de saúde de 
residência

Carnaubais 992 5,8 19,7 13,9;28,0 1,14 0,73;1,78 0,289

Chapada das 
Mangabeiras 1.031 6,0 45,8 37,2;56,4 2,63 1,85;3,74 < 0,001

Cocais 1.237 7,2 17,9 14,1;22,6 1,03 0,71;1,48 0,443

Entre Rios 8.007 46,9 47,9 44,1;51,9 2,75 2,05;3,69 < 0,001

Planície Litorânea 1.117 6,5 17,4 13,1;23,1 1,00 - -

Serra da Capivara 612 3,6 27,4 20,0;37,4 1,57 1,04;2,39 0,016

Tabuleiros do Alto 
Parnaíba 202 1,2 34,2 20,6;56,1 1,97 1,12;3,47 0,008

Vale do Canindé 498 2,9 37,1 27,1;50,6 2,13 1,40;3,24 < 0,001

Vale do Rio Guaribas 1.523 8,9 32,5 27,2;38,9 1,87 1,34;2,61 < 0,001

Vale do Sambito 399 2,3 34,7 25,0;47,9 1,99 1,30;3,06 < 0,001

Vale dos Rios Piauí e 
Itaueiras 1.457 8,5 49,9 41,2;60,5 2,87 2,04;4,04 < 0,001

Macrorregião de saúde 
de residência

Litoral 2.354 13,8 17,7 14,8;21,2 1,00 - -

Meio-Norte 8.999 52,7 44,5 41,2;48,2 2,52 2,07;3,07 < 0,001

Semiárido 2.420 14,2 33,7 29,4;38,8 1,91 1,52;2,34 < 0,001

Cerrados 3.302 19,3 41,8 36,9;47,4 2,37 1,90;2,94 < 0,001

a) Taxa de detecção média: Número médio de casos novos por ano de diagnóstico, dividido pela população residente do ano central (2014), 
multiplicado por 100 mil habitantes; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95%; c) RT: Razão de taxas de detecção; d) Teste qui-quadrado de 
Pearson; e) Teste de Fisher.
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crescente (VPA = 4,1; IC95% 3,8;4,5) (Tabela 3, 
Figura 2).

A Figura 1B mostra a distribuição espacial 
da taxa de detecção média de casos novos de 
hanseníase segundo regiões de saúde de resi-
dência das pessoas diagnosticadas. De 2007 a 
2011, as regiões de Chapada das Mangabeiras 
(45,1/100 mil hab.), Entre Rios (61,0/100 mil hab.), 
Carnaubais (64,5/100 mil hab.) e Vale dos Rios 
Piauí e Itaueiras (69,0/100 mil hab.) apresenta-
ram situação hiperendêmica para a hanseníase 
(taxa maior que 40,0/100 mil hab.). No segundo 
quinquênio, apenas Entre Rios (40,9/100 mil 
hab.) e Vale dos Rios Piauí e Itaueiras (45,3/100 
mil hab.) foram as regiões consideradas hipe-
rendêmicas. De 2017 a 2021, todas as regiões 
encontravam-se com taxas muito altas, exceto 
Vale do Sambito (17,6/100 mil hab.) e Cocais 

(18,4/100 mil hab.). Considerando-se a média 
do período total de 2007 a 2021, constatou-
-se hiperendemicidade da hanseníase nas 
regiões Carnaubais (41,0/100 mil hab.), Entre 
Rios (44,4/100 mil hab.) e Vale dos Rios Piauí e 
Itaueiras (46,7/100 mil hab.).

DISCUSSÃO

Foram analisadas as características epide-
miológicas, a tendência temporal e a distribui-
ção espacial de casos e indicadores da han-
seníase no Piauí durante 15 anos. Verificou-se 
maior proporção de casos no sexo masculino, 
na idade de 40 a 59 anos, na raça/cor da pele 
parda, na região de saúde Entre Rios e na ma-
crorregião Meio-Norte. Quanto aos aspectos 
clínicos, casos multibacilares, com grau 0 de 

Tabela 2 – Número, proporção e taxa de detecção de hanseníase (por 100 mil habitantes) 
segundo variáveis clínicas, Piauí, 2007-2021

Variáveis
Casos

Taxa de detecçãoa

(por 100 mil) RTc IC95%
b p-valord

N % Taxa IC95%
b

Total 17.075 100,0 36,5 34,5;38,6 - - -

Classificação operacionale

Paucibacilar 7.096 41,6 14,0 12,8;15,4 1,00 - -

Multibacilar 9.978 58,4 22,5 20,9;24,2 1,61 1,43;1,81 < 0,001
Grau de incapacidade 
física

Grau 0 11.190 65,5 23,6 22,0;25,3 11,55 8,98;14,85 < 0,001

Grau 1 3.251 19,0 6,3 5,5;7,2 3,09 2,34;4,08 < 0,001

Grau 2 956 5,6 2,0 1,6;2,6 1,00 - -

Não avaliado 1.145 6,7 - - - -

Sem informação 533 3,1 - - - -

Forma clínica

Indeterminada 3.913 22,9 7,5 6,6;8,5 1,42 1,16;1,73 < 0,001

Tuberculoide 2.709 15,9 5,3 4,5;6,1 1,00 - -

Dimorfa 5.509 32,3 11,5 10,4;12,8 2,19 1,83;2,62 < 0,001

Virchowiana 2.561 15,0 6,2 5,4;7,1 1,18 0,97;1,45 0,054

Não classificada 1.799 10,5 - - - -

Sem informação 584 3,4 - - - -

a) Taxa de detecção média: Número médio de casos novos por ano de diagnóstico dividido pela população residente do ano central (2014) 
multiplicado por 100 mil habitantes; b) IC95%: Intervalo de confiança de 95%; c) RT: Razão de taxas de detecção; d) Teste qui-quadrado de 
Pearson; e) Excluído um registro sem informação.
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Tabela 3 – Tendência dos indicadores epidemiológicos e operacionais da hanseníase, Piauí, 
2007-2021

Indicadores Média VPAb (IC95%)c p-valord Tendência

Taxa de detecção de casos novos (por 100 mil habitantes)

Total 36,5 -6,3 (-8,1;-4,5) < 0,001 Decrescente

Feminino 32,2 -7,6 (-9,9;-5,3) < 0,001 Decrescente

Masculino 40,9 -5,2 (-6,6;-3,7) < 0,001 Decrescente

Faixa etária (em anos)

≤ 14 10,7 -8,6 (-12,7;-4,3) 0,001 Decrescente

15-39 31,9 -9,0 (-11,1;-6,9) < 0,001 Decrescente

40-59 57,8 -6,8 (-8,7;-4,9) < 0,001 Decrescente

≥ 60 71,2 -5,4 (-6,9;-3,8) < 0,001 Decrescente

Região de saúde de residência

Carnaubais 19,7 -6,5 (-11,0;-1,7) 0,013 Decrescente

Chapada das Mangabeiras 45,8 -6,8 (-,9,7;-3,9) < 0,001 Decrescente

Cocais 17,9 -4,2 (-7,7;-,05) 0,028 Decrescente

Entre Rios 47,9 -7,4 (-9,7;-5,1) < 0,001 Decrescente

Planície Litorânea 17,4 -3,7 (-6,4;-0,8) 0,015 Decrescente

Serra da Capivara 27,4 -3,6 (-5,8;-1,4) 0,004 Decrescente

Tabuleiros do Alto Parnaíba 34,2 -3,9 (-7,0;-0,6) 0,023 Decrescente

Vale do Canindé 37,1 -3,9 (-7,4;-0,4) 0,033 Decrescente

Vale do Rio Guaribas 32,5 -3,1 (-6,1;0,1) 0,055 Estacionária

Vale do Sambito 34,7 -4,6 (-8,6;-0,4) 0,033 Decrescente

Vale dos Rios Piauí e Itaueiras 49,9 -9,2 (-10,8;-7,6) < 0,001 Decrescente

Macrorregião de saúde de residência

Litoral 17,7 -3,8 (-6,3;-1,3) 0,006 Decrescente

Meio-Norte 44,5 -7,4 (-9,5;-5,3) < 0,001 Decrescente

Semiárido 33,7 -3,6 (-6,7;-0,5) 0,027 Decrescente

Cerrados 41,8 -7,2 (-8,6;-5,8) < 0,001 Decrescente
Taxa de detecção com GIF 2 no momento do 
diagnóstico (por 100 mil habitantes) 2,0 -4,4 (-7,0;-1,8) 0,003 Decrescente

Proporção de casos novos multibacilares (%) 58,4 4,1 (3,8;4,5) < 0,001 Crescente

Proporção de casos novos paucibacilares (%) 41,6 -6,3 (-7,6;-4,9) < 0,001 Decrescente

a) Taxa de detecção média: Número médio de casos novos por ano de diagnóstico, dividido pela população residente do ano central (2014), 
multiplicado por 100 mil habitantes, exceto para proporção de casos multibaciliares e paucibacilares, para os quais foi utilizado o número 
médio de casos segundo classificação operacional; b) VPA: Variação percentual anual; c) IC95%: Intervalo de confiança de 95%; d) Teste de Wald.

incapacidade e da forma dimorfa, foram os 
mais frequentes.

Apesar da tendência de redução para a taxa 
de detecção geral, algumas regiões do estado 
ainda evidenciaram valores muito altos desse 
indicador, compatíveis com hiperendemici-
dade, segundo parâmetros do Ministério da 
Saúde.8 A mesma tendência de redução foi 
verificada para a taxa de detecção de casos 

novos por sexo, raça/cor da pele e faixa etária, 
para a taxa de casos com grau 2 de incapaci-
dade física ao diagnóstico e para a proporção 
de casos paucibacilares. A proporção de casos 
multibacilares foi o único indicador com ten-
dência crescente.

A maior proporção e maior taxa de detecção 
no sexo masculino reforçam fatores comporta-
mentais, culturais e o modo como os serviços de 
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saúde se organizam  diante das necessidades 
dessa população. Ademais, a hanseníase entre 
os homens reflete padrões de adoecimento, 
com quadro clínico mais grave, maior ocorrên-
cia de incapacidades físicas, menor proporção 
de cura, maior proporção de abandono, maior 
notificação de recidivas e maior mortalidade.10

O predomínio da doença na população de 
raça/cor da pele parda e preta, a mesma popu-
lação que carrega consigo um legado histórico 
de discriminação e estigma, traduz riscos de-
siguais de adquirir a doença e as iniquidades 
sociais.11 Ao ocupar os segmentos sociais em 
piores condições de vida, há o risco aumentado 

de adquirir a hanseníase e de desenvolver se-
quelas físicas. No Piauí, um dos estados mais 
pobres da nação, a realidade de vulnerabilidade 
social já foi evidenciada como determinante no 
aumento do número de casos.5

As mais altas taxas de detecção na popula-
ção indígena remetem a períodos anteriores 
de escravidão e colonização. Historicamente 
isoladas, as populações autóctones ainda so-
frem com a dificuldade de assistência médica, 
devido à distância das reservas indígenas dos 
centros hospitalares, e com a logística do des-
locamento dos profissionais de saúde. Também 
há a barreira linguística e o choque cultural 
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Figura 2 – Evolução dos indicadores epidemiológicos e operacionais da hanseníase, Piauí, 
2007-2021
a) GIF 2: Grau de incapacidade física 2 no momento do diagnóstico.
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com a concepção de saúde indígena, com seus 
costumes e rituais tradicionais. Como o desen-
volvimento da qualidade dos serviços de saúde 
depende de decisões políticas, infelizmente, as 
comunidades tradicionais no Piauí continuam 
sendo negligenciadas. Porém, em certos locais, 
já houve avanço significativo no cuidado à saú-
de indígena com o fortalecimento de políticas 
públicas assistenciais, como a ampliação do 
Programa Mais Médicos.12

O padrão heterogêneo da doença nas di-
ferentes regiões de saúde considera fatores 
demográficos, genéticos, socioeconômicos, 
ambientais e culturais para a ocorrência da 
hanseníase, fatores sobrepostos geograf i-
camente.13 O Piauí se encontra na transição 
climática entre a pré-Amazônia e o semiárido, 
com diferentes formações florestais, desta-
cando-se a Caatinga, em 37% do território, e o 
Cerrado, em 33%.14 Somado às particularidades 
demográficas dos mais de 200 municípios,7 o 
estado possui significativa heterogeneidade 
socioambiental, importante determinante do 
processo saúde-doença.

Esse padrão de distribuição geográf ica 
apresentou diferenças ao longo dos anos, 
com mudanças das regiões em situações de 
alta, muito alta endemicidade e hiperende-
micidade. Entretanto, em todos os intervalos 
analisados, sempre houve destaque para as 
regiões Vale dos Rios Piauí e Itaueiras, Entre 
Rios e Carnaubais. Entre Rios, por contemplar 
a capital do estado e os municípios vizinhos aos 
centros de referência em saúde e hospitais re-
gionais do estado, justificou, em parte, o maior 
registro de notificações.6 Isso contrastou com 
outras regiões do estado com piores condições, 
onde a limitação do acesso aos serviços de saú-
de propiciou o subdiagnóstico da hanseníase.

Mesmo com tendência decrescente, a taxa 
de detecção média em menores de 15 anos 
atingiu nível de hiperendemicidade. O coefi-
ciente é utilizado para monitorar a transmissão 
ativa da doença na comunidade, especialmente 
no seio familiar; logo, a sua redução é primor-
dial para o controle da hanseníase.15 A falta de 

informação sobre a doença pelas populações 
mais carentes e a falta de grupos de apoio e 
de profissionais capacitados para realizar o 
diagnóstico precoce dificultam o tratamento 
adequado e facilitam a transmissão. Também 
há o medo da procura por assistência médica, 
em razão da marginalização e de estigmas 
sociais em torno da enfermidade.16

A taxa de casos novos com grau 2 de inca-
pacidade no momento do diagnóstico avalia 
as sequelas causadas pela hanseníase. Sua 
tendência de redução, no estado do Piauí, 
pode ocultar a real situação do diagnóstico 
tardio. Esse indicador permaneceu maior que 
a taxa da região Nordeste e do Brasil no perío-
do de 2007 a 2021. É imprescindível qualificar 
e ampliar as ações de detecção precoce, de 
prevenção, tratamento oportuno e reabilitação, 
especialmente na população mais vulnerável. 
Devido à importância no monitoramento e na 
análise do impacto epidemiológico da doença, 
sua redução é uma das metas prioritárias da 
Estratégia Nacional para o Enfrentamento da 
Hanseníase.17

O diagnóstico atrasado e o tratamento 
incorreto possibilitam o estabelecimento da 
polineuropatia hansênica, que compromete os 
nervos periféricos, com perda da capacidade de 
contração muscular e lesões de pele.18 Como a 
doença afeta as pessoas em idade economica-
mente ativa, a incapacidade resulta em perdas 
financeiras, especialmente quando há impossi-
bilidade de trabalho, impedindo a permanência 
nos empregos ou ocupações e causando pro-
blemas de reintegração no mercado de traba-
lho, marginalização na cadeia produtiva, pro-
blemas psicológicos com o isolamento social 
e, portanto, perda considerável da qualidade 
de vida. Consequentemente, há aumento dos 
gastos públicos com a assistência médica e os 
serviços sociais para esses indivíduos.19

Para a proporção de casos paucibacilares, 
a tendência decrescente poderia indicar ate-
nuação da exposição da população ao bacilo, 
sinalizando, desse modo, maior controle da en-
demia e menor transmissão ativa da doença.20 
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Todavia, a tendência crescente da proporção 
de casos novos multibacilares torna-se mais 
relevante, pois essa forma da doença é a res-
ponsável pela transmissão e esses indivíduos 
apresentam grandes quantidades de bacilos 
na derme e nas mucosas, sendo predispostos 
a propagá-los no ambiente. Mais uma vez, o 
aumento de multibacilares indica o diagnóstico 
ineficaz e/ou tardio da doença.21

A maior proporção da forma multibacilar, 
entre o total de pessoas com hanseníase, 
demonstra que houve elevada circulação do 
bacilo de Hansen no estado do Piauí durante 
o período do estudo. Devido ao maior risco de 
complicações nesses indivíduos, é imprescin-
dível orientar o tratamento adequado para 
combater a cadeia de transmissão.17 Além disso, 
alguns estudos mostram que a fisiopatologia 
da hanseníase nessa forma têm maior asso-
ciação com o desenvolvimento de episódios 
reacionais, importantes causadores de incapa-
cidades físicas.22

Embora o recorte deste estudo tenha sido 
pouco replicado na literatura científica, estudos 
semelhantes foram realizados em outros esta-
dos. Resultados encontrados para o Maranhão, 
em uma série temporal de 2001 a 2015, também 
evidenciaram predomínio dos casos no sexo 
masculino, na faixa etária de 35 a 64 anos. No 
entanto, a maioria era da classificação ope-
racional paucibacilar e apresentou grau 1 de 
incapacidade. Houve também tendência de-
crescente para a taxa de detecção geral e para 
11 das 19 regiões de saúde, assim como para a 
detecção em menores de 15 anos. No entanto, 
houve tendência crescente signif icativa da 
taxa de casos com grau 2 de incapacidade.23 
Outro estudo, em Pernambuco, de 2011 a 2021, 
analisou o padrão espacial da hanseníase e 
verificou heterogeneidade da taxa de detec-
ção geral e em menores de 15 anos entre os 
municípios, cujos valores variavam de baixos 
até hiperendêmicos.24

Na Bahia, assim como  no Piauí, observaram-
-se maiores frequências de casos na população 

masculina e entre pessoas de raça/cor da pele 
parda. Com taxas consideradas muito altas, o 
padrão entre as diferentes regiões de saúde 
também foi desigual. A taxa de detecção em 
crianças e a proporção de casos multibacilares 
apresentaram a mesma tendência piauien-
se, de redução e aumento, respectivamente. 
Todavia, a tendência da taxa de detecção geral 
foi estacionária e houve aumento para casos 
com grau 2 de incapacidade. Além disso, ob-
servaram-se diferentes tendências para os 
indicadores estudados, quando analisados se-
paradamente os sexos feminino e masculino.13 
Outro estudo realizado na Bahia evidenciou 
que os fatores relacionados às maiores taxas 
de detecção incluem um menor valor de renda 
per capita, uma maior proporção de pobres na 
população do município e um maior número 
de pessoas vivendo juntas, compartilhando o 
mesmo domicílio.25

Por fim, este estudo incluiu os anos de 2020 
e 2021, contexto da pandemia da covid-19, pe-
ríodo de importantes mudanças no panorama 
de vigilância em saúde, mundial e regional. No 
Brasil, houve suspensão da maioria das ativida-
des relacionadas às DTNs, com consequente 
atraso no diagnóstico, tratamento, manejo 
de morbidade e prevenção de incapacidades. 
Um estudo mostrou significativa redução da 
detecção de casos novos da hanseníase, con-
siderando apenas os anos da pandemia, em 
nível nacional. No mesmo estudo, para o estado 
do Piauí, também foi observada tendência de 
redução da taxa.26 Portanto, a diminuição no 
número de casos novos, durante a pandemia, 
não deve ser interpretada isoladamente como 
fortalecimento do sistema de saúde, mas como 
falha no diagnóstico, com maior impacto na 
população socialmente vulnerável.4

Potenciais limitações do estudo referem-se 
à procedência dos dados analisados, obtidos 
de fontes secundárias, que podem conter 
dados imprecisos devido à subnotificação e 
inadequação no preenchimento dos registros 
e formulários. Ainda, como estudo ecológico, 
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suas conclusões em nível de agregado não 
podem ser extrapoladas para o nível individual, 
sendo esse um delineamento útil para aventar 
hipóteses a serem confirmadas por outros tipos 
de estudo. 

No entanto, o estudo foi útil para demons-
trar a permanência da hanseníase como uma 
doença de elevada ocorrência no Piauí, apesar 
da tendência decrescente para a maioria dos 
indicadores. As taxas de detecção ainda estão 
em patamares preocupantes, que colocam o 
Piauí junto aos estados de maior endemicidade 
do país. Essa realidade sugere falha nas ações 
de vigilância e controle, o que torna indispen-
sável o fortalecimento das ações de eliminação 
da doença, especialmente nas regiões mais 
atingidas. Além disso, no contexto da pandemia 
de covid-19, tal redução pode ser decorrente 

da interrupção das ações de prevenção, diag-
nóstico e tratamento no período de restrição 
de acesso aos serviços de saúde, durante as 
recomendações de distanciamento social e 
interrupção de alguns tipos de atendimentos 
da Atenção Primária à Saúde.

Este estudo permite o maior entendimento 
acerca da situação epidemiológica da hanse-
níase no Piauí e, consequentemente, subsidia 
a tomada de ação por parte das autoridades 
sanitárias locais, no que diz respeito à realização 
de medidas visando ao diagnóstico precoce, à 
garantia de início do tratamento e à adesão do 
paciente, bem como à prevenção e redução de 
incapacidades físicas relacionadas à hansenía-
se, em um cenário ainda mais desafiador, após 
a emergência sanitária da covid-19.
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